
Comunicaç}o da Comiss}o sobre a aplicaç}o das regras relativas aos auxòlios estatais {s medidas
que respeitam { fiscalidade directa das empresas

(98/C 384/03)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Introduç}o

1.ÙNa sequðncia de um amplo debate sobre a necessi-
dade de uma acç}o coordenada a nòvel comunit`rio
para lutar contra a concorrðncia prejudicial em ma-
t~ria fiscal, o Conselho de Ministros da Economia e
Finanças (Ecofin) de 1 de Dezembro de 1997 adop-
tou uma s~rie de conclusùes e manifestou o seu
acordo quanto a uma resolucç}o relativa a um cö-
digo de conduta no domònio da fiscalidade das em-
presasØ(Î). Nessa altura, a Comiss}o comprometeu-se
a elaborar directrizes para a aplicaç}o dos artigos
92o.  e 93o.  do Tratado {s medidas que respeitam {
fiscalidade directa das empresas e a «garantir escru-
pulosamente uma aplicaç}o rigorosa das regras rela-
tivas aos auxòlios em quest}o». O cödigo de conduta
aumentar` a transparðncia no domònio fiscal graças a
um sistema de informaç}o mútua entre os Estados-
-membros e de avaliaç}o das medidas fiscais suscep-
tòveis de serem abrangidas pelo seu `mbito de aplica-
ç}o. As disposiçùes do Tratado em mat~ria de auxò-
lios estatais com o seu mecanismo pröprio contribui-
r}o igualmente, por seu lado, para a consecuç}o do
objectivo de luta contra a concorrðncia prejudicial
em mat~ria fiscal.

2.ÙO compromisso da Comiss}o relativo aos auxòlios
estatais de car`cter fiscal insere-se no objectivo mais
amplo de clarificar e de reforçar a aplicaç}o das re-
gras em mat~ria de auxòlios estatais, a fim de reduzir
as distorçùes da concorrðncia no mercado único. O
princòpio da incompatibilidade com o mercado co-
mum e as derrogaçùes previstas nessas regras apli-
cam-se aos auxòlios «independentemente da forma
que assumam» e nomeadamente a certas medidas fis-
cais. No entanto, no caso das medidas fiscais, a qua-
lificaç}o de auxòlio nos termos do no.  1 do artigo 92o.
do Tratado exige alguns esclarecimentos que a pre-
sente comunicaç}o se propùe fornecer. Tais esclare-
cimentos s}o particularmente importantes tendo em
conta as obrigaçùes de natureza processual que res-
lutam da qualificaç}o de auxòlio e as consequðncias
para os Estados-membros do n}o cumprimento de
tais obrigaçùes.

3.ÙApös a realizaç}o do mercado único e a liberaliza-
ç}o dos movimentos de capitais, foi igualmente con-
siderado necess`rio examinar os efeitos especòficos
dos auxòlios concedidos sob forma fiscal e precisar

(Î)ÙJO C 2 de 6.1.1998, p. 1.

as respectivas consequðncias do ponto de vista da
apreciaç}o da sua compatibilidade com o mercado
comumØ(Ï). A criaç}o da Uni}o Esconömica e Mone-
t`ria e os esforços de consolidaç}o dos orçamentos
nacionais que a mesma implica ir}o exigir um con-
trolo ainda mais rigoroso dos auxòlios estatais sob
todas as suas formas. Neste contexto exige-se igual-
mente, no interesse comum, que sejam considerados
os efeitos importantes de certos auxòlios fiscais sobre
as receitas dos outros Estados-membros.

4.ÙPara al~m do objectivo de transparðncia e de previsi-
bilidade das decisùes da Comiss}o, a presente comu-
nicaç}o pretende tamb~m assegurar a coerðncia e a
igualdade de tratamento entre os Estados-membros.
Com efeito, a Comiss}o tenciona, como se refere no
cödigo de conduta, analisar ou reanalisar caso a
caso, com base na presente comunicaç}o, os regimes
fiscais em vigor nos Estados-membros.

A. Os meios de acç}o comunit`rios

5.ÙO Tratado confere { Comunidade os meios de acç}o
destinados a eliminar os diferentes tipos de distor-
çùes que impedem o funcionamento adequado do
mercado comum. Por conseguinte, ~ essencial distin-
guir entre os v`rios tipos de distorçùes.

6.ÙAlgumas medidas fiscais de car`cter geral podem im-
pedir o funcionamento adequado do mercado in-
terno. Em relaç}o a essas medidas, o Tratado previu,
por um lado, a possibilidade de harmonizar as dispo-
siçùes fiscais dos Estados-membros, com base no ar-
tigo 100o.  (directivas do Conselho adoptadas por
unanimidade). Por outro lado, algumas disparidades
entre as disposiçùes gerais vigentes nos Estados-
-membros ou por eles previstas podem falsear a con-
corrðncia e provocar distorçùes que devem ser elimi-
nadas, com base nos artigos 101o.  e 102o.  (consulta
dos Estados-membros em causa pela Comiss}o; se
necess`rio, directivas do Conselho adoptadas por
maioria qualificada).

(Ï)ÙVer plano de acç}o para o mercado único, CSE(97) 1, 4 de
Junho de 1997, objectivo estrat~gico 2, primeira acç}o.
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7.ÙAs distorçùes da concorrðncia que resultam dos au-
xòlios estatais est}o submetidas a um regime de auto-
rizaç}o pr~via da Comiss}o, sujeito a controlo dos
tribunais comunit`rios. Com efeito, em aplicaç}o do
no.  3 do artigo 93o. , os auxòlios estatais est}o sujeitos
a um processo de notificaç}o obrigatöria { Comis-
s}o. Os Estados-membros n}o podem executar os
seus projectos de auxòlio sem a Comiss}o os ter
aprovado. A Comiss}o examina a compatibilidade
dos auxòlios n}o em funç}o da sua forma, mas sim
dos seus efeitos, e pode decidir que o Estado-mem-
bro em causa altere ou suprima os auxòlios cuja in-
compatibilidade com o mercado comum tenha sido
verificada. Quando os auxòlios em quest}o j` foram
aplicados, violando as regras processuais, a sua su-
press}o implica, em princòpio, que o Estado-membro
em causa os deve recuperar junto do(s) seu(s) bene-
fici`rio(s).

B. Aplicaç}o do no.  1 do artigo 92o.  do Tratado CE {s
medidas fiscais

8.ÙO no.  1 do artigo 92o.  estabelece que «.Ø.Ø. s}o incom-
patòveis com o mercado comum, na medida em que
afectem as trocas comerciais entre os Estados-mem-
bros, os auxòlios concedidos pelos Estados ou prove-
nientes de recursos estatais, independentemente da
forma que assumam, que falseiem ou ameacem fal-
sear a concorrðncia, favorecendo certas empresas ou
certas produçùes». Para a aplicaç}o das regras co-
munit`rias em mat~ria de auxòlios estatais ~ irrele-
vante o car`cter fiscal de um auxòlio, uma vez que o
artigo 92o.  se aplica aos auxòlios «independentemente
da forma que assumam». Para que uma medida seja
qualificada como auxòlio nos termos do artigo 92o. ,
tem de preencher cumulativamente os crit~rios que
se especificam a seguir.

9.ÙEm primeiro lugar, a medida deve conferir aos seus
benefici`rios uma vantagem que diminua os encargos
que normalmente oneram os seus orçamentos. Esta
vantagem pode ser concedida atrav~s de uma redu-
ç}o da carga fiscal da empresa sob diversas formas,
designadamente:

—Ùuma reduç}o da mat~ria colect`vel (deduçùes
derrogatörias, amortizaçùes extraordin`rias ou
aceleradas, inscriç}o de reservas no balanço,
etc.),

—Ùuma reduç}o total ou parcial do montante do im-
posto (isenç}o, cr~dito de imposto, etc.),

—Ùuma diamento ou uma anulaç}o, ou mesmo um
reescalonamento excepcional da dòvida fiscal.

10.ÙEm segundo lugar, a vantagem deve ser concedida
pelo Estado ou atrav~s de recursos estatais. Uma
perda de receitas fiscais ~ equivalente ao consumo de
recursos estatais na forma de despesas fiscais. Este
crit~rio aplica-se igualmente aos auxòlios concedidos
por entidades regionais e locais dos Estados-mem-
brosØ(Ð). Al~m disso, a intervenç}o do Estado pode
efectuar-se tanto por via de disposiçùes fiscais de na-
tureza legislativa, regulamentar ou administrativa,
como atrav~s das pr`ticas da administraç}o fiscal.

11.ÙEm terceiro lugar, a medida em causa deve afectar a
concorrðncia e as trocas comerciais entre os Estados-
-membros. Este crit~rio pressupùe que o benefici`rio
da medida exerce uma actividade econömica, inde-
pendentemente do seu estatuto juròdico ou do seu
modo de financiamento. Segundo a jurisprudðncia
constante, para efeitos desta disposiç}o considera-se
preenchida a condiç}o dos efeitos sobre o com~rcio
quando a empresa benefici`ria exerce uma actividade
econömica que ~ objecto de trocas comerciais entre
os Estados-membros. O simples facto de o auxòlio
reforçar a posiç}o dessa empresa em relaç}o {s ou-
tras empresas concorrentes no com~rcio intracomu-
nit`rio permite concluir que este foi afectado. Esta
conclus}o n}o ~ alterada pelo facto de um auxòlio
ser relativamente pequenoØ(Ñ), pela dimens}o mo-
desta do benefici`rio ou por possuir uma quota
muito reduzida no mercado comunit`rioØ(Ò), nem
pelo facto de o benefici`rio n}o exercer quaisquer
actividades de exportaç}oØ(Ó) ou de a empresa expor-
tar quase toda a sua produç}o para fora da Comuni-
dadeØ(Ô).

12.ÙPor último, a medida deve ser especòfica ou selectiva,
no sentido de favorecer «certas empresas ou certas
produçùes». Esta vantagem selectiva pode resultar
tanto de uma excepç}o {s disposiçùes fiscais de natu-
reza legislativa, regulamentar ou administrativa,
como de uma pr`tica discricion`ria da administraç}o
fiscal. No entanto, o car`cter selectivo de uma me-
dida pode ser justificado «pela natureza ou pela eco-
nomia do sistema»Ø(Õ). Se for esse o caso, a medida

(Ð)ÙAcörd}o do Tribunal de Justiça de 14 de Outubro de 1987,
Alemanha/Comiss}o, processo 248/84, Colect|nea 1987,
p`g. 4013.

(Ñ)ÙCom excepç}o, no entanto, dos auxòlios que preenchem os
crit~rios da regra «de minimis». Ver a comunicaç}o da Co-
miss}o publicada no JO C 68 de 6.3.1996, p. 9.

(Ò)ÙAcörd}o do Tribunal de Justiça de 14 de Setembro de 1994,
Espanha/Comiss}o, processos apensos C-278/92, C-279/92
e C-280/92, Colect|nea 1994, p. I-4103.

(Ó)ÙAcörd}o do Tribunal de Justiça de 13 de Julho de 1988,
França/Comiss}o, processo 102/87, Colect|nea 1988, p.
4067.

(Ô)ÙAcörd}o do Tribunal de Justiça de 21 de Março de 1990,
B~lgica/Comiss}o, processo C-142/87, Colect|nea 1990, p.
I-959.

(Õ)ÙAcörd}o do Tribunal de Justiça de 2 de Julho de 1974,
It`lia/Comiss}o, processo 173/73, Colect|nea 1974, p. 709.
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n}o ~ qualificada como auxòlio na acepç}o do no. Ø 1
do artigo 92o.  do Tratado. Estes diferentes aspectos
s}o desenvolvidos nas subsecçùes seguintes.

Distinç}o entre auxòlios estatais e medidas de car`cter geral

13.ÙAs medidas fiscais acessòveis a todos os agentes eco-
nömicos que operam no territörio de um Estado-
-membro s}o, em princòpio, medidas de car`cter ge-
ral. Devem efectivamente ser acessòveis a todas as
empresas numa base de igualdade e o seu |mbito
n}o pode ser restringido de facto, por exemplo, pelo
poder discricion`rio do Estado quanto { sua conces-
s}o ou por outros elementos que limitem o seu efeito
pr`tico. Contudo, esta condiç}o n}o limita o poder
dos Estados-membros de escolherem a polòtica eco-
nömica que considerarem mais adequada e, nomea-
damente, de repartirem como entenderem a carga
fiscal pelos diferentes factores de produç}o. Desde
que se apliquem indistintamente a todas as empresas
e a todas as produçùes, n}o constituem auxòlios esta-
tais:

—Ùas medidas de pura t~cnica fiscal (por exemplo,
fixaç}o das taxas de tributaç}o, regras de depre-
ciaç}o e amortizaç}o e regras em mat~ria de re-
porte de prejuòzos; disposiçùes destinadas a evitar
a dupla tributaç}o ou a evas}o fiscal),

—Ùas medidas que tðm um objectivo de polòtica eco-
nömica geral, reduzindo a carga fiscal que onera
certos custos de produç}o (por exemplo, investi-
gaç}o e desenvolvimento, ambiente, formaç}o e
emprego).

14.ÙO facto de algunas empresas ou alguns sectores be-
neficiarem mais do que outros de algumas destas
medidas fiscais n}o implica necessariamente que as
mesmas sejam abrangidas pelas regras de concorrðn-
cia em mat~ria de auxòlios estatais. Assim, as medidas
destinadas a diminuir a tributaç}o do trabalho em
todas as empresas tðm um efeito relativamente mais
importante nas indústrias com forte intensidade de
trabalho do que nas indústrias com forte intensidade
de capital, sem que necessariamente constituam auxò-
lios estatais. Do mesmo modo, os incentivos fiscais a
favor dos investimentos de car`cter ambiental ou nos
sectores da investigaç}o e desenvolvimento ou da
formaç}o favorecem apenas as empresas que reali-
zam tais investimentos, mas tamb~m n}o constituem
necessariamente auxòlios estatais.

15.ÙSegundo um acörd}o do Tribunal de Justiça profe-
rido em 1974Ø(Ö), constitui um auxòlio estatal qual-
quer medida destinada a isentar, parcial ou total-

(Ö)ÙVer nota de p~-de-p`gina no.  8.

mente, as empresas de um determinado sector dos
encargos resultantes da aplicaç}o normal do sistema
geral, «sem que essa isenç}o se justifique pela natu-
reza ou pela economia do sistema». Al~m disso, o
acörd}o precisa que «o artigo 92o.  n}o distingue as
intervençùes consoante as suas causas ou objectivos,
mas define-as em funç}o dos seus efeitos». Por outro
lado, ~ igualmente indicado no acörd}o que o facto
de a medida em causa aproximar os encargos do sec-
tor em causa dos encargos dos seus concorrentes
noutros Estados-membros n}o lhe retira o car`cter
de auxòlio. Tais divergðncias entre sistemas fiscais —
que relevam, como se indicou acima, dos artigos
100o.  a 102o.  — n}o podem ser corrigidas por medi-
das unilaterais que abranjam as empresas mais afec-
tadas pelas disparidades entre sistemas fiscais.

16.ÙO crit~rio principal para a aplicaç}o do no.  1 do ar-
tigo 92o.  a uma medida fiscal ~, por conseguinte, o
facto de essa medida instituir, a favor de determina-
das empresas do Estado-membro, uma excepç}o {
aplicaç}o do sistema fiscal. Por conseguinte, h` que
determinar em primeiro lugar o regime comum apli-
c`vel. Depois, ~ necess`rio examinar se a excepç}o
ou as diferenciaçùes no |mbito de tal regime se justi-
ficam «pela natureza ou pela economia do sistema»
fiscal, isto ~, se emanam directamente dos princòpios
fundadores ou directores do sistema fiscal do Es-
tado-membro em causa. Se assim n}o for, a medida
constitui um auxòlio estatal.

O crit~rio de selectividade ou de especificidade

17.ÙA pr`tica decisöria da Comiss}o at~ ao momento re-
vela que apenas as medidas cujo |mbito abrange a
totalidade do territörio do Estado escapam ao crit~-
rio de especificidade estabelecido no no.  1 do artigo
92o.  As medidas de |mbito regional ou local podem,
com efeito, favorecer determinadas empresas, sob re-
serva dos princòpios enunciados no ponto 16. O prö-
prio Tratado qualifica como auxòlios as medidas des-
tinadas a promover o desenvolvimento econömico de
uma regi}o. As alòneas a) e c) do no.  3 do artigo 92o.
prevðem expressamente, para este tipo de auxòlios,
possibilidades de derrogaç}o ao princòpio geral da
incompatibilidade estabelecido no no.  1 do mesmo ar-
tigo.

18.ÙO Tratado estabelece claramente que as medidas ca-
racterizadas por uma especificidade sectorial s}o
abrangidas pelo no.  1 do artigo 92o.  Este artigo inclui
explicitamente a express}o «certas produçùes» entre
os crit~rios que definem um auxòlio sujeito ao con-
trolo da Comiss}o. De acordo com uma pr`tica e
uma jurisprudðncia constantes, uma medida fiscal
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cujo efeito principal consiste em favorecer um ou
mais sectores de actividade constitui um auxòlio. O
mesmo se aplica a uma medida que favoreça unica-
mente os produtos nacionais exportadosØ(ÎÍ). Por ou-
tro lado, a Comiss}o considerou como auxòlio uma
medida destinada a todos os sectores sujeitos { con-
corrðncia internacionalØ(ÎÎ). Por conseguinte, uma
derrogaç}o { taxa de base do imposto sobre as socie-
dades a favor de todo um sector da economia consti-
tui, n}o obstante algumas excepçùesØ(ÎÏ), um auxòlio
estatal, tal como decidido pela Comiss}o relativa-
mente a uma medida aplic`vel ao conjunto do sector
da indústria transformadoraØ(ÎÐ).

19.ÙEm v`rios Estados-membros s}o aplicadas regras fis-
cais diferentes consoante o estatuto das empresas.
Algumas empresas públicas, por exemplo, beneficiam
da isenç}o dos impostos locais ou do imposto sobre
as sociedades. Estas regras, que privilegiam as em-
presas que tðm o estatuto juròdico de empresa pú-
blica e que exercem uma actividade econömica, po-
dem constituir auxòlios estatais na acepç}o do artigo
92o.  do Tratado.

20.ÙAlguns benefòcios fiscais s}o por vezes limitados a
certas formas de empresas, a algumas das suas fun-
çùes (serviços intragrupo, intermediaç}o ou coorde-
naç}o) ou a certos tipos de produçùes. Desde que
favoreçam certas empresas ou certas produçùes, tais
benefòcios podem constituir auxòlios estatais abrangi-
dos pelo no.  1 do artigo 92o.

Pr`ticas administrativas discricion`rias

21.ÙAs pr`ticas discricion`rias de algumas administraçùes
fiscais tamb~m podem dar lugar a medidas que se
enquadram no |mbito de aplicaç}o do artigo 92o. Ø O
Tribunal de Justiça reconhece que o tratamento dos
agentes econömicos numa base discricion`ria pode
efectivamente conferir { aplicaç}o individual de uma
medida geral as caracteròsticas de medida selectiva,

(ÎÍ)ÙAcörd}o do Tribunal de Justiça de 10 de Dezembro de
1969, Comiss}o/França, processos apensos 6 e 11/69, Co-
lect|nea 1969, p. 561.

(ÎÎ)ÙDecis}o 97/239/CE da Comiss}o de 4 de Dezembro de
1996 relativa ao processo «Maribel bis/ter», JO L 95 de
10.4.1997, p. 25 (recurso actualmente pendente, processo
C-75/97).

(ÎÏ)ÙNomeadamente a agricultura e a pesca (ver ponto 27).

(ÎÐ)ÙDecis}o da Comiss}o de 22 de Julho de 1998 relativa ao
processo «Imposto irland~s sobre o rendimento das socieda-
des» (SG(98) D/7209), ainda n}o publicada.

nomeadamente quando o poder discricion`rio ultra-
passa a simples gest}o das receitas fiscais segundo
crit~rios objectivosØ(ÎÑ).

22.ÙSe ~ verdade que na pr`tica quotidiana as regras fis-
cais tðm de ser interpretadas, n}o podem por isso
permitir um tratamento discricion`rio das empresas.
Em princòpio, qualquer decis}o administrativa que se
afaste das regras fiscais geralmente aplic`veis para
favorecer determinadas empresas d` origem a uma
presunç}o de auxòlio estatal e deve ser analisada em
pormenor. As decisùes administrativas, enquanto
procedimentos destinados a fornecer uma simples in-
terpretaç}o das regras gerais, n}o d}o origem, em
princòpio, a uma presunç}o de auxòlio. No entanto, a
falta de transparðncia das decisùes adoptadas pelas
administraçùes e a margem de manobra de que po-
dem por vezes dispor faz presumir que pelo menos ~
esse o seu efeito nalguns casos. Este facto n}o im-
pede os Estados-membros de darem aos seus contri-
buintes segurança juròdica e previsibilidade quanto {
aplicaç}o das regras fiscais gerais.

Justificaç}o de uma derrogaç}o pela «natureza ou economia
do sistema»

23.ÙO car`cter distinto de algumas medidas n}o significa
necessariamente que as mesmas devem ser considera-
das como auxòlios estatais. ^ o caso das medidas cuja
racionalidade econömica as torna «necess`rias ou
funcionais em relaç}o { efic`cia do sistema fis-
cal»Ø(ÎÒ). No entanto, ~ ao Estado-membro que com-
pete fornecer essa justificaç}o.

24.ÙA progressividade das taxas do imposto sobre os ren-
dimentos ou sobre os lucros justifica-se pela lögica
redistributiva do imposto. O c`lculo das amortiza-
çùes do activo e os m~todos de valorizaç}o das exis-
tðncias variam de Estado-membro para Estado-mem-
bro, mas tais m~todos podem ser inerentes aos siste-
mas fiscais de que fazem parte. O mesmo acontece
com as modalidades de cobrança das dòvidas fiscais
que podem diferir de um Estado-membro para ou-
tro. Por último, algumas condiçùes podem justifi-
car-se por diferenças objectivas entre os contribuin-
tes. Pelo contr`rio, se a administraç}o fiscal puder,
de forma discricion`ria, fixar peròodos de amor-
tizaç}o diferentes u m~todos de valorizaç}o

(ÎÑ)ÙAcördao do Tribunal de Justiça de 26 de Setembro de 1996,
França/Comiss}o, processo C-241/94 (Kimberley Clark
Sopalin), Colect|nea 1996, p. I-4551.

(ÎÒ)ÙDecis}o 96/369/CE da Comiss}o de 13 de Março de 1996
relativa a um sistema fiscal na forma de amortizaç}o em
benefòcio das companhias a~reas alem}s (JO L 146 de
20.6.1996, p. 42).
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diferentes, empresa por empresa, sectore por sector,
existe uma presunç}o de auxòlio. Tal presunç}o
existe igualmente quando a administraç}o fiscal trata
as dòvidas fiscais numa base casuòstica, prosseguindo
um outro objectivo que n}o a optimizaç}o da co-
brança das dòvidas da empresa em causa.

25.Ù^ evidente que n}o pode ser cobrado qualquer im-
posto sobre os lucros se n}o houver lucros. Pode as-
sim justificar-se, pela natureza do sistema fiscal, que
as entidades sem fins lucrativos, como as fundaçùes
ou associaçùes, sejam isentas especificamente do im-
posto sobre os lucros se n}o podem realmente ter lu-
cros. Al~m disso, pode igualmente justificar-se pela
natureza do sistema fiscal que os benefòcios das coo-
perativas, que os distribuem aos seus membros, n}o
sejam tributadas a nòvel da cooperativa quando o im-
posto ~ cobrado a nòvel dos membros.

26.ÙDeve estabelecer-se uma distinç}o entre, por um
lado, os objectivos atribuòdos a um determinado sis-
tema fiscal e que lhe s}o externos — nomeadamente
objectivos sociais ou regionais — e, por outro, os
objectivos inerentes ao pröprio sistema fiscal. A ra-
z}o de ser do sistema fiscal ~ cobrar receitas destina-
das a financiar as despesas do Estado. Presume-se
que cada empresa paga o imposto uma única vez. ^
por isso inerente { lögica do sistema fiscal que sejam
considerados os impostos pagos ao Estado em que a
empresa tem residðncia fiscal. Certas excepçùes {s
regras fiscais s}o, pelo contr`rio, dificeis de justificar
pela lögica do sistema fiscal. ^ o que acontece, por
exemplo, se as empresas n}o residentes forem trata-
das de forma mais favor`vel do que as empresas resi-
dentes ou se forem concedidos benefòcios fiscais {s
sedes das empresas ou {s empresas que fornecem
certos serviços (por exemplo, serviços financeiros) no
interior de um grupo.

27.ÙDisposiçùes especòficas que n}o incluam um ele-
mento discricion`rio e que permitam, por exemplo, a
fixaç}o do imposto numa base fixa (por exemplo,
nos sectores da agricultura ou da pesca) podem justi-
ficar se pela natureza e pela economia do sistema,
quando tais disposiçùes tðm em conta, nomeada-
mente, exigðncias contabilòsticas especòficas ou a im-
port|ncia do factor fundi`rio nos activos que s}o es-
pecòficos a estes sectores; tais disposiçùes n}o consti-
tuem, portanto, auxòlios estatais. Por último, a lögica
subjacente a certas disposiçùes especòficas em mat~-
ria de fiscalidade das pequenas e m~dias empresas,
incluindo as pequenas empresas agròcolasØ(ÎÓ), ~ com-
par`vel { lögica da progressividade de uma tabela de
tributaç}o.

(ÎÓ)ÙOperadores do sector agròcola que n}o empregam mais de
10 unidades de trabalho anual.

C. Compatibilidade com o mercado comum dos auxòlios
estatais sob forma fiscal

28.ÙAinda que uma medida fiscal constitua um auxòlio
abrangido pelo |mbito de aplicaç}o do no.  1 do ar-
tigo 92o. , pode no entanto beneficiar, tal como os au-
xòlios concedidos sob outras formas, de uma das der-
rogaçùes ao princòpio de incompatibilidade com o
mercado comum previstas nos no. s 2 e 3 do mesmo
artigo. Al~m disso, quando o benefici`rio — quer se
trate de uma empresa privada ou pública — foi en-
carregado pelo Estado da gest}o de serviços de inte-
resse econömico geral, o auxòlio pode igualmente be-
neficiar das derrogaçùes previstas no artigo 90o.  do
TratadoØ(ÎÔ).

29.ÙA Comiss}o n}o poder`, contudo, autorizar auxòlios
contr`rios tanto {s regras do Tratado, nomeada-
mente as referentes { proibiç}o de discriminaçùes e
ao direito de estabelecimento, como {s disposiçùes
do direito derivado em mat~ria fiscalØ(ÎÕ). Tais aspec-
tos do axuòlio podem, em paralelo, ser objecto de
um processo distinto por força do artigo 169o.  Se-
gundo a jurisprudðncia, as modalidades de um auxò-
lio indissociavelmente ligadas ao objecto desse auxò-
lio e que violam disposiçùes do Tratado que n}o os
artigos 92o.  e 93 devem contudo ser examinadas me-
diante o procedimento previsto no artigo 93o. , no
quadro de um exame global da compatibilidade ou
da incompatibilidade do auxòlio.

30.ÙA qualificaç}o enquanto medida fiscal prejudicial a
tòtulo do cödigo de conduta no domònio da fiscali-
dade das empresas n}o afecta a eventual qualificaç}o
da medida como auxòlio estatal. Em contrapartida, a
compatibilidade dos auxòlios fiscais com o mercado
comum dever` ser examinada tendo em conta, no-
meadamente, os efeitos destes auxòlios que a aplica-
ç}o do cödigo de conduta colocar` em evidðncia.

31.ÙQuando ~ concedido um auxòlio fiscal para incenti-
var as empresas a realizarem determinados projectos
especòficos (nomeadamente de investimento) e a sua
intensidade ~ limitada em funç}o dos custos de reali-
zaç}o de tais projectos, esse auxòlio n}o difere de
uma subvenç}o e pode ser tratado como tal. N}o
obstante, ~ preciso que esses auxòlios estabeleçam re-
gras suficientemente transparentes para que seja pos-
sòvel quantificar o benefòcio recebido.

(ÎÔ)ÙAcörd}o do Tribunal de Primeira Inst|ncia de 27 de Feve-
reiro de 1997, FFSA e outros/Comiss}o, processo
T-106/95, Colect|nea 1997, p. II-229. Despacho do Tribu-
nal de Justiça de 25 de Março de 1998, processo
C-174/97ØP, Rec. 1998, p. I-1303.

(ÎÕ)ÙAcörd}o do Tribunal de Justiça de Justiça de 22 de Março
de 1977, Iannelli e Volpi/Meroni, processo 74/76, Colect|-
nea 1977, p. 557. Ver tamb~m o Acörd}o do Tribunal de
Justiça C-73/79 de 21 de Maio de 1980 («Sovrapprezzo»),
Colect|nea 1980, p. 1533, do Tribunal de Primeira Inst|n-
cia T-49/93 de 18 de Setembro de 1995 «SIDE»), Colect|-
nea 1995, p. II-2501 e Acörd}o do Tribunal de Justiça nos
processos apensos C-142/80 e 143/80 de 27 de Maio de
1981 («Salengo»), Colect|nea 1981, p. 1413.
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32.ÙNa maioria dos casos, contudo, as disposiçùes relati-
vas a reduçùes fiscais tðm car`cter contònuo: n}o es-
t}o ligadas { realizaç}o de projectos especòficos e re-
duzem as despesas correntes da empresa sem que
seja possòvel avaliar o volume exacto envolvido no
quadro do exame pr~vio efectuado pela Comiss}o.
Tais medidas constituem «auxòlios ao funciona-
mento», que s}o em princòpio proibidos. Actualmente
a Comiss}o sö os autoriza de forma excepcional e
sob certas condiçùes, por exemplo, no sector da
construç}o naval e em relaç}o a certos auxòlios a fa-
vor da protecç}o do ambienteØ(ÎÖ), bem como nas re-
giùes que beneficiam da derrogaç}o prevista na alò-
nea a) do no.  3 do artigo 92o. , nomeadamente as re-
giùes ultraperif~ricas, desde que sejam, devidamente
justificados e o seu nòvel seja proporcional {s desvan-
tagens que pretendem compensarØ(ÏÍ). Em princòpio,
{ excepç}o das duas categorias de auxòlio a seguir
referidas devem ser degressivos e limitados no
tempo. Actualmente, podem igualmente ser autoriza-
dos auxòlios ao funcionamento sob forma de auxòlios
ao transporte nas regiùes ultraperif~ricas e em certas
regiùes nördicas escassamente povoadas e afectadas
por grande dificuldade de acesso. Os auxòlios ao
funcionamento n}o podem ser autorizados quando
constituem auxòlios { exportaç}o entre os Estados-
-membros. No que se refere aos auxòlios estatais a
favor do transporte maròtimo, s}o aplic`veis as re-
gras sectoriais especòficasØ(ÏÎ).

33.ÙPara poderem ser considerados pela Comiss}o com-
patòveis com o mercado comum, os auxòlios estatais
destinados a favorecer o desenvolvimento econömico
de determinadas regiùes devem ser «proporcionais e
orientados para os objectivos pretendidos». Os crit~-
rios de apreciaç}o dos auxòlios com finalidade regio-
nal permitem ter em consideraç}o, no exame dos au-
xòlios fiscais, outros eventuais efeitos destes auxòlios,
e nomeadamente os efeitos destes auxòlios que a apli-
caç}o do cödigo de conduta colocar` em evidðncia.
Com efeito, a concess}o de uma derrogaç}o com
base em crit~rios regionais exige que a Comiss}o as-
segure, em especial, que as medidas em causa:

—Ùcontribuem para o desenvolvimento regional e
correspondem a actividades que tenham um im-
pacto local. O estabelecimento de actividades
«off-shore», na medida em que as suas externali-
dades sobre a economia local sejam reduzidas,
n}o contribui normalmente de forma suficiente
para o desenvolvimento dessa economia,

—Ùcorrepondem a desvantagens regionais reais. ^
discutòvel se existem desvantagens regionais reais

(ÎÖ)ÙEnquadramento comunit`rio dos auxòlios estatais a favor do
ambiente (JO C 72 de 10.3.1994, p. 3).

(ÏÍ)ÙOrientaçùes relativas aos auxòlios estatais com finalidade re-
gional (JO C 74 de 10.3.1998, p. 9).

(ÏÎ)ÙOrientaçùes comunit`rias sobre auxòlios estatais aos trans-
portes maròtimos (JO C 205 de 5.7.1997, p. 5).

envolvidas em actividades para as quais os custos
adicionais que implicam tðm pouca import|ncia,
como por exemplo os custos adicionais de trans-
porte para as actividades ligadas {s finanças que
favorecem a evas}o fiscal,

—Ùs}o examinadas num contexto-comunit`rioØ(ÏÏ). A
este respeito, a Comiss}o deve tomar em consi-
deraç}o os efeitos negativos que tais medidas po-
dem ter noutros Estados-membros.

D. Proceimentos

34.ÙO no.  3 do artigo 93o.  exige que os Estados-membros
notifiquem { Comiss}o todos os «projectos relativos
{ instituiç}o ou alteraç}o de quaisquer auxòlios» e
que n}o ponham em execuç}o estes projectos sem a
aprovaç}o pr~via da Comiss}o. Este procedimento
aplica-se a todos os auxòlios, incluindo os auxòlios
fiscais.

35.ÙSe a Comiss}o verificar que um auxòlio estatal que
foi aplicado em violaç}o desta regra n}o pode bene-
ficiar de qualquer das derrogaçùes previstas no Tra-
tado, sendo por conseguinte incompatòvel com o
mercado comum, exigir` que o Estado-membro o
recupere, salvo nos casos em que esta exigðncia se
revele contr`ria a um princòpio fundamental de di-
reito comunit`rio, em especial a confiança legòtima
que pode criar a atitude da Comiss}o. No caso de
um auxòlio estatal sob forma fiscal, o montante a re-
cuperar ~ calculado com base numa comparaç}o en-
tre o imposto efectivamente pago e aquele que deve-
ria ter sido pago se tivesse sido aplicada a regra ge-
ral. A este montante de base s}o acrescidos juros. A
taxa a aplicar corresponde { taxa de referðncia utili-
zada para o c`lculo do equivalente-subvenç}o no
quadro dos auxòlios regionais.

36.ÙA Comiss}o procede, nos termos do no.  1 do artigo
93o. , em colaboraç}o com os Estados-membros, ao
exame permanente dos regimes de auxòlios existentes
nesses Estados. Esse exame ` igualmente efectuado
relativamente aos auxòlios estatais sob forma fiscal.
Para permitir esse exame, os Estados-membros de-
vem apresentar anualmente { Comiss}o relatörios so-
bre os regimes de auxòlios estatais existentes. No
caso de reduçùes fiscais ou de isenç}o parcial ou to-
tal de impostos, os relatörios devem fornecer uma
estimativa das perdas de receitas orçamentais. Na
sequðncia deste exame, a Comiss}o pode, se

(ÏÏ)ÙAcörd}o do Tribunal de Justiça de 17 de Setembro de 1980,
Philip Morris/Comiss}o, processo 730/79, Colect|nea
1980, p. 2671.
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considerar que o regime n}o ~ ou deixou de ser
compatòvel com o mercado comum, propor ao Es-
tado-membro que o altere ou suprima.

E. Aplicaç}o

37.ÙA Comiss}o proceder`, com base nas orientaçùes de-
finidas na presente comunicaç}o e a partir da sua
publicaç}o, ao exame dos projectos de auxòlios fis-

cais que lhe forem notificados e dos auxòlios fiscais
aplicados ilegalmente nos Estados-membros, bem
como ao reexame dos regimes existentes. A presente
comunicaç}o tem car`cter indicativo e n}o exaustivo.
A Comiss}o tomar` em consideraç}o as circunst|n-
cias especòficas de cada caso individual.

38.ÙA Comiss}o reexaminar` a aplicaç}o da presente co-
municaç}o dois anos apös a sua publicaç}o.

N}o oposiç}o a uma operaç}o de concentraç}o notificada

(Processo IV/M.1202 — Renault/Iveco)

(98/C 384/04)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Em 22 de Outubro de 1998, a Comiss}o decidiu n}o se opor { concentraç}o notificada acima
referida e declar`-la compatòvel com o mercado comum. Esta decis}o ~ tomada com base no
no.  1, alònea b), do artigo 6o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do Conselho. O texto com-
pleto da decis}o est` disponòvel apenas em francðs e ser` tornado público depois de liberto do
sigilo comercial. Estar` disponòvel:

—Ùem vers}o papel atrav~s dos serviços de vendas do Serviço das Publicaçùes Oficiais das
Comunidades Europeias (ver lista na contracapa),

—Ùem formato electrönico na vers}o «CFR» da base de dados Celex, com o número de docu-
mento 398M1202. Celex ~ o sistema de documentaç}o automatizado de legislaç}o da
Comunidade Europeia; para mais informaçùes sobre a assinatura ~ favor contactar:

EUR-OP
Information, Marketing and Public Relations (OP/4B)
2, rue Mercier
L-2985 Luxembourg
[tel. (352) 29Ø29-42455; fax (352) 29Ø29-42763].

Aviso de retirada de uma notificaç}o de uma operaç}o

(Processo IV/M.1246 — LHZ/Carl Zeiss)

(98/C 384/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

A Comiss}o recebeu, em 24 de Setembro de 1998, uma notificaç}o de um projecto de concen-
traç}o entre as empresas LH Systems e Carl Zeiss Stiftung. No dia 1 de Dezembro de 1998 as
partes notificantes comunicaram { Comiss}o que elas retiravam a dita notificaç}o.
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